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AS OPERAÇÕES DE INTELIGÊNCIA EM SEGURANÇA PÚBLICA EXECUTADAS 

PELA POLÍCIA MILITAR COMO ESTRATÉGIA EFICAZ DE PREVENÇÃO E 

REPRESSÃO IMEDIATA AOS CRIMES NO ESTADO DE GOIÁS 

 
Sandro Nogueira de Rezende1 
Nélia Cristina Pinheiro Finotti2 

 
RESUMO 
 
O objeto do artigo foi analisar a legalidade das Operações de Inteligência em 
Segurança Pública como ferramentas da Atividade de Inteligência exercida no âmbito 
da Polícia Militar do Estado de Goiás PM/GO, bem como a sua eficácia na prevenção 
e repressão imediata dos crimes. Neste contexto questionou-se acerca da legalidade 
da Atividade de Inteligência PM no tocante à modalidade de Policiamento Velado, 
tendo em vista esta comumente se utilizar das Técnicas de Operações de Inteligência 
–TOI’s para obter informações relacionadas à criminalidade. E, considerando que a 
supracitada modalidade de policiamento está intrínseca à Atividade de Inteligência em 
Segurança Pública, fez-se necessário discorrer acerca da doutrina de inteligência 
tendo como metodologia a pesquisa bibliográfica analítica descritiva quantitativa, 
embasando-se nas seguintes referências: o Sistema Brasileiro de Inteligência 
(SISBIN); o Sistema de Inteligência de Segurança Pública de Goiás (SISP/GO) e o 
Sistema de Inteligência da Polícia Militar (SIPOM), sendo os dois últimos instituídos 
recentemente mediante o Decreto Estadual nº. 8.869/2017 e através da Portaria nº. 
0720/2017, ambos assinados pelo Secretário de Segurança Pública e Administração 
Penitenciária. E objetivando enriquecer o trabalho foi feita uma breve análise de uma 
ocorrência de roubo de celular, a qual resultou no rastreamento do aparelho, e 
realizado um Estudo de Caso no intuito de correlacionar a realidade da Atividade PM 
às disposições legais. Tal abordagem se fez oportuna e pertinente tendo em vista a 
linha tênue entre as atividades de policiamento preventivo, repressivo e investigativo, 
os quais compreendem o modelo de polícia brasileiro.  

 
Palavras - chave: Atividade de Inteligência. Operações de Inteligência em Segurança 
Pública. Policiamento Velado. Policiamento Preventivo. Policiamento Ostensivo. 

 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this article was to analyze the legality of Public Intelligence Intelligence 
Operations as tools of the Intelligence Activity carried out within the Military Police of 
the State of Goiás PM / GO, as well as its effectiveness in the prevention and 
immediate repression of crimes. In this context, it was questioned about the legality of 
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the PM Intelligence Activity with regard to the Veiled Policing mode, in view of this one 
commonly used of Intelligence Operations Techniques -TOI's to obtain information 
related to crime. And, considering that the aforementioned policing modality is intrinsic 
to the Intelligence Activity in Public Security, it was necessary to discuss the doctrine 
of intelligence, having as methodology the quantitative descriptive analytical 
bibliographic research, based on the following references: the Brazilian System of 
Intelligence (SISBIN); the Goiás Public Security Intelligence System (SISP / GO) and 
the Military Police Intelligence System (SIPOM), the latter two of which were recently 
instituted through State Decree no. 8,869 / 2017 and through Administrative Rule no. 
0720/2017, both signed by the Secretary of Public Security and Penitentiary 
Administration. In order to enrich the work, a brief analysis was made of an occurrence 
of cell phone theft, which resulted in the tracing of the device, and a Case Study was 
conducted in order to correlate the reality of PM Activity with the legal provisions. Such 
an approach has become timely and pertinent in view of the fine line between 
preventive, repressive and investigative policing activities, which comprise the 
Brazilian police model. 
 
Keywords: Intelligence Activity. Intelligence Operations in Public Security. Veiled 
policing. Preventive Policing. Ostensive Policing. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Atividade de Inteligência no Brasil, cujo objetivo é a segurança pública é 

exercida pelas Polícias: Federal, Civis e a Militares, as quais possuem de maneira 

autônoma seus órgãos de inteligência com o propósito de se realizar levantamentos 

de informações através da obtenção de dados que possam favorecer o entendimento, 

o acompanhamento e o combate ao crime em nosso país. 

Para tanto artigo teve como objetivo analisar a legalidade das Operações de 

Inteligência em Segurança Pública como ferramentas da Atividade de Inteligência 

exercida no âmbito da Polícia Militar do Estado de Goiás.  

Para alcançar o objetivo verificaram-se as disposições legais e normativas 

acerca da Atividade de Inteligência no sentido amplo até chegar à Atividade de 

Inteligência Policial Militar, como foco na Polícia Militar do Estado de Goiás. 

Faz-se necessário registrar Constituição Federal prevê em seu artigo 144, de 

forma bastante resumida, as atribuições das polícias no âmbito federal e estadual, 

além de discorrer sintaticamente o papel das Guardas Municipais. E no que concerne 

à Atividade de Inteligência a Carta Magna do nosso país é silente quanto às 

instituições e atribuições relacionadas ao assunto.  

Pois bem, a Atividade de Inteligência no sentido amplo é uma das ferramentas 

para a obtenção de conhecimentos voltados para o processo de tomada de decisões 

e de implementação de políticas públicas nas áreas de política externa, defesa 

nacional e preservação da ordem pública.  

Por sua vez, a Atividade de Inteligência em Segurança Pública, atua no 

suporte e auxílio das análises e investigações criminais, bem como na assessoria para 

tomada de decisão nos níveis tático, estratégico, operacional e administrativo das 

organizações policiais no Brasil, sendo o nosso objeto de estudo a Atividade de 

Inteligência Policial Militar no Estado de Goiás. 

Sob a ótica da realidade da Polícia Militar de Goiás, faz-se necessário dizer 

que a Atividade de Inteligência Policial Militar tem o objetivo de produzir 

conhecimentos que possibilitam o eficiente, eficaz e racional emprego do policiamento 

ostensivo. 

Além disso, Atividade de Inteligência da Polícia Militar do Estado de Goiás 

possui cunho prospectivo e proativo, pois precisa analisar as tendências da 

criminalidade apoiando a gestão da segurança pública na formulação de novas 
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políticas, programas e planos focados mais nas causas estruturais do que 

conjunturais. Assim, tem como objetivo produzir informações operacionais a serem 

utilizadas pelos Comandantes com a finalidade de enfrentar a criminalidade com maior 

eficiência e eficácia, proporcionando à sociedade maior segurança.  

Ao se analisar no nível operacional constata-se que a Atividade de Inteligência 

supramencionada se propõe a executar as ações planejadas de prevenção e 

repressão ao crime. Ações essas que necessitam de planejamento e estudos no nível 

administrativo, no qual se realiza uma atividade adicional de busca de dados, com o 

objetivo de produzir informações criminais operacionais. 

Entretanto, há um dilema que se arrasta há anos quando o assunto é o 

enfrentamento da criminalidade na iminência do crime ou logo após ele, o que nós 

chamaremos de prevenção e repressão imediata. 

Para dar embasamento na pesquisa utilizou-se pesquisa bibliográfica analítica 

descritiva quantitativa. Sendo assim, o intuito desse artigo é de promover pesquisas 

em busca de conhecimentos necessários para se chegar a uma conclusão mais 

sensata, justa e que vise atender os anseios da sociedade goiana, no tocante à 

redução de crimes de forma mais eficaz e aceitável para os parâmetros da Segurança 

Pública do Estado de Goiás. 

 

 

1. O SISTEMA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA (SISBIN) 

 

Antes de discorrer sobre a atividade de inteligência no âmbito regional faz-se 

necessário buscar informações acerca da legislação que rege atualmente essa 

atividade, bem como identificar a sua aplicabilidade prática no cenário de inteligência 

em segurança pública. 

Portanto, apesar do tema ter a sua característica sigilosa e reservada 

verificou-se através da Lei de nº. 9.883, de 07 de dezembro de 1999, que o Sistema 

Brasileiro de Inteligência (SISBIN) “foi instituído com o objetivo de integrar as ações 

de planejamento e execução das atividades de Inteligência do Brasil e regulamentado 

através do Decreto nº. 4376, de 13 de setembro de 2002”. 

O SISBIN (1999)3 tem como órgão central a Agência Brasileira de Inteligência 

(ABIN), a qual coordena a obtenção, análise de informações e produção de 

                                                           
3www. planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9883.htm 
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conhecimentos de Inteligência necessários ao processo decisório do Poder Executivo 

Federal, além de atuar na proteção das informações sensíveis e estratégicas do 

Estado brasileiro. 

E, como se constata no artigo 1º da Lei nº. 9.883/99 sancionada pelo 

Presidente da República à época:  

 

Art. 1o Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as 
ações de planejamento e execução das atividades de inteligência do País, 
com a finalidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos 
assuntos de interesse nacional. 
§ 1o O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a 
preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de 
Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar 
os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição 
Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação 
ordinária. 
§ 2o Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a 
atividade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimentos 
dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou 
potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e 
sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. 
 

Logo, o propósito do SISBIN desde a sua criação foi de utilizar-se da atividade 

de inteligência para salvaguardar os interesses do país como nação. Deixando a cargo 

dos estados federativos a incumbência da atividade de inteligência em segurança 

pública. 

 

 

1.1 A Doutrina Nacional de Segurança Pública (DNISP) 

 

Após a instituição do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), o Presidente 

da República assinou, em 21 de dezembro de 2000, o Decreto nº. 3.695, através do 

qual se criou o Subsistema de Inteligência em Segurança Pública - SISP, cuja 

finalidade seria de coordenar e integrar as atividades de inteligência em segurança 

pública em todo o país, bem como suprir os governos: federal e municipais, de 

informações que subsidiem a tomada de decisões. 

E, apesar de já haver legislação sobre a Atividade de Inteligência em 

Segurança Pública, houve a necessidade de se normatizar uma doutrina de 

inteligência em segurança pública que reunisse um conjunto de princípios, normas, 

técnicas, valores, que visasse direcionar e educar os agentes de inteligência. 
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Portanto, através da Secretaria Nacional de Segurança Pública, sob a égide 

do Ministério da Justiça, representantes de todos os estados brasileiros se uniram 

para se estabelecer a Doutrina Nacional de Segurança Pública (DNISP), a qual se 

encontra em sua 4ª edição de acordo com as deliberações do Conselho Especial do 

SISP, constantes em Portaria Nº 2 de 12 de janeiro de 2016, assinada pela Secretária 

Nacional de Segurança Pública à época. 

Em cumprimento ao caráter reservado e controlado da DNISP e, 

considerando que o objetivo deste trabalho é de discorrer acerca das operações de 

inteligência em segurança pública, executadas pela Polícia Militar do Estado de Goiás, 

buscou-se na doutrina em epígrafe somente as disposições pertinentes às polícias 

militares brasileiras, a qual se segue adiante no tocante à atividade de Inteligência 

Policial Militar (DNISP, p. 17): 

 

A atividade de Inteligência Policial Militar é o exercício permanente e 
sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar 
ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, orientadas para 
produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para assessorar o 
processo decisório; para o planejamento, execução e acompanhamento de 
assuntos de Segurança Pública e da Polícia Ostensiva, subsidiando ações 
para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e ameaças de qualquer natureza, 
que possam afetar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, sendo exercida pelas AI’s das Polícias Militares. 
 

Desta forma, verifica-se que a DNISP normatiza a Atividade de Inteligência 

Policial Militar com o propósito de se promover permanentemente ações que busquem 

identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais ou potenciais na esfera da Segurança 

Pública, as quais poderão assessorar o processo decisório no planejamento e 

execução de ações relacionadas à Segurança Pública e da Polícia Ostensiva que 

visem a prevenção e neutralização de ameaças de qualquer natureza, as quais 

possam afetar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio.  

A referida doutrina de inteligência amplia a Atividade de Inteligência Policial 

Militar desde o momento no qual o crime não aconteceu até aquele imediatamente 

após que ele deflagrou. Entretanto, pode-se afirmar que o texto é bastante abrangente 

quanto à Atividade de Inteligência Policial Militar. 
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1.2 O Sistema de Inteligência da Secretaria de Segurança Pública de Goiás 

 

Visando coordenar e integrar as atividades de inteligência de segurança 

pública no estado de Goiás foi instituído, por meio do Decreto de nº. 8.890, de 12 de 

janeiro de 2017, o Sistema de Inteligência da Secretaria de Segurança Pública de 

Goiás – SISP/GO, o qual segue as diretrizes da Doutrina Nacional de Segurança 

Pública e integra o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública – SISP, no 

âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência – SISBIN. 

Em seu artigo 2º, o SISP/GO já define em seu inciso IV a Atividade de 

Inteligência Policial Militar sob a referência da DNISP, porém com o adendo as 

peculiaridades atinentes à coordenação dessa atividade: 

 

IV - atividade de inteligência policial militar é o exercício permanente e 
sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar 
ameaças reais ou potenciais na esfera de segurança pública, orientadas para 
produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para assessorar o 
processo decisório; para o planejamento, a execução e o acompanhamento 
de assuntos de segurança pública e da polícia ostensiva, subsidiando ações 
para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e ameaças de qualquer natureza, 
que possam afetar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, sendo coordenada pela Gerência de Operações de Inteligência 
da Polícia Militar e exercida pela Agência Central de Inteligência da Polícia 
Militar (PM/2) e pelas demais agências regionais e locais de inteligência; 

 
E objetivando regulamentar de forma ainda mais clara e objetiva a Atividade 

de Inteligência da Polícia Militar do Estado de Goiás, o Secretário de Segurança 

Pública e Administração Penitenciária normatizou através da Portaria Nº. 

0720/2017/SSPAP, datada de 26 de junho de 2017, sobre as atribuições da 

supracitada atividade no âmbito da Segurança Pública no Estado de Goiás e, 

conforme as diretrizes doutrinárias do SISP/GO a portaria em epígrafe segue os 

ditames da Doutrina Nacional de Segurança Pública. 

 

 

1.3 O Sistema de Inteligência da Polícia Militar do Estado de Goiás  

 

Após a criação do SISP/GO, o comando geral da Polícia Militar do Estado de 

Goiás reorganizou o Sistema de Inteligência da Polícia Militar do Estado de Goiás - 

SIPOM, tendo por referência a Portaria Nº. 0720/2017/SSPAP, no propósito 
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salvaguardar o conhecimento, bem como regular as atividades de inteligência e 

contrainteligência no âmbito institucional. 

  O objetivo principal do SIPOM é o de regular a Atividade de Inteligência da 

Polícia Militar do Estado de Goiás consolidando-a na doutrina e dentro do contexto de 

subsidiar o policiamento ostensivo, cujo propósito é prevenir o crime ou reprimi-lo 

imediatamente após o seu acontecimento. 

O conceito de Inteligência Policial Militar previsto no SIPOM segue de forma 

fidedigna aquele já supramencionado nesse artigo e disposto na DNISP, do qual se 

abstrai resumidamente que o objetivo é de promover atividades de inteligência 

permanentes e sistemáticas que visem identificar, avaliar e acompanhar ameaças 

reais ou potenciais na esfera da Segurança Pública, mais especificamente da Polícia 

Ostensiva, subsidiando ações para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e ameaças de 

qualquer natureza que possam afetar a ordem pública e a incolumidade das pessoas 

e do patrimônio. 

O SIPOM (p. 12) diferencia a Atividade de Inteligência e Investigação 

afirmando que enquanto a primeira atua na produção do conhecimento e apenas 

eventualmente, na produção de provas, a segunda está orientada pelo modelo de 

persecução penal previsto e regulamentado na norma processual própria, tendo como 

objetivo a produção de provas a partir de um fato criminoso devidamente tipificado em 

legislação e em razão de se buscar indícios de autoria e materialidade. 

Portanto, essa produção do conhecimento realizada pela Atividade de 

Inteligência, a qual se realiza através das Operações de Inteligência em Segurança 

Pública é fundamental para subsidiar a produção de provas durante as investigações 

a serem realizadas pelas polícias judiciárias. 

 

 

1.3.1 As Operações de Inteligência em Segurança Pública  

 

Sendo esse assunto o propósito central do presente trabalho, buscar-se-á 

discorrer sobre as Operações de Inteligência em Segurança Pública previstas no 

SIPOM, observando o caráter reservado dos documentos e visando analisar quais as 

formas mais eficazes de se utilizar tais operações como estratégia de prevenção e 

repressão imediata aos crimes ocorridos no Estado de Goiás. 
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Conforme está previsto na Portaria Nº. 009629, assinada pelo Comandante 

Geral da Polícia Militar de Goiás, a qual reorganiza o SIPOM, as Operações de 

Inteligência em Segurança Pública compreendem o conjunto de Ações de Busca que 

podem eventualmente ser Ações de Coleta e são executadas para a obtenção de 

dados negados de difícil acesso, os quais pelas dificuldades ou riscos iminentes, 

exijam um esforço concentrado e o emprego de pessoal, técnicas e material 

especializados. 

Na supracitada portaria há ainda a definição de dois tipos de operações de 

inteligência, quais sejam: as Operações exploratórias e as Operações Sistemáticas. 

As primeiras visam atender as necessidades imediatas de obtenção de dados 

específicos sobre determinado alvo. Enquanto as Operações Sistemáticas são 

utilizadas normalmente para acompanhar metodicamente a incidência de determinado 

fenômeno ou aspecto do interesse da Segurança Pública, produzindo um fluxo 

contínuo de dados. 

Objetivando que as operações sejam executadas, os agentes de Inteligência 

em Segurança Pública (ISP) necessitam utilizar das Técnicas Operacionais de 

Inteligência (TOI’s) a fim de facilitar a sua atuação nas ações de busca e aumentar a 

chance de sucesso. Dentre as várias TOI’s podemos destacar no SIPOM: o Processo 

de Identificação de Pessoas (PIP), técnica utilizada para identificar ou reconhecer 

pessoas; a Observação, Memorização e Descrição (OMD), através da qual os agentes 

de inteligência examinam minunciosamente e atentamente pessoas, locais, fatos ou 

objetos, no intuito de se obter dados que possibilitem a identificação de suspeitos de 

crimes ou daqueles que tenham intenção de cometê-los; e o Emprego de Meios 

Eletrônicos, em que os agentes fazem uso de instrumentos e equipamentos de 

captação, gravação e reprodução de sons, imagens, dados, etc. 

Portanto, verifica-se que as Operações de Inteligência em Segurança Pública 

já contribuem e podem contribuir ainda mais com a Polícia Militar de Goiás no 

cumprimento da missão constitucional de preservar a ordem pública e manter a paz 

social, sem haver dúvidas do seu caráter preventivo e repressivo imediato dos crimes.  

Principalmente através da modalidade de Policiamento Velado, o qual se 

utiliza das supracitadas técnicas operacionais de inteligência nas ações de busca de 

informações preponderantes para identificar o criminoso no planejamento, no 

cometimento ou imediatamente após ter praticado o delito. Vejamos a seguir as 

disposições previstas sobre essa estratégia de policiamento. 
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1.3.2 O Policiamento Velado 

 

A Atividade de Inteligência na qual o agente de forma discreta e não ostensiva 

utiliza-se das técnicas operacionais para executar as ações necessárias para 

subsidiar os policiais militares que desenvolvem o policiamento ostensivo/preventivo 

é denominada de Policiamento Velado. 

Essa modalidade de policiamento está muito presente na rotina do serviço 

policial militar em Goiás, conforme se preceitua no SIPOM (p. 36): 

 

A missão precípua do Policiamento Velado é subsidiar as ações de 
Policiamento Ostensivo, em especial na 2ª fase do ciclo de polícia, repressiva 
(grifo nosso), pois em muitas situações o policiamento fardado, devido à sua 
ostensividade, não consegue identificar autores de delito, modus operandi, 
até mesmo o local onde os objetos relacionados ao crime estão escondidos. 
 

Excepcionalmente, há ainda a previsão nesse mesmo documento que os 

agentes de inteligência quando no exercício do Policiamento Velado atuem, em razão 

dos aspectos factuais de momento e oportunidade, de forma repressiva. Entretanto, 

somente em casos plenamente justificáveis tanto no aspecto jurídico quanto no 

aspecto administrativo, como por exemplo: em situação de flagrante. 

O artigo 39 da Portaria Nº. 0720/17/SSPAP dispõe que:  

 

Art. 39. É vedado o emprego de agentes de inteligência da Polícia Militar em 
ações de policiamento ostensivo, na efetuação de prisão e detenção de 
suspeitos ou criminosos, salvo em situações extraordinárias, que deverão ser 
comunicadas e justificadas à Agência Central. 
Parágrafo único. Considera-se situação extraordinária para efeito deste artigo 
a prisão efetuada em razão de situação de flagrante delito ou em decorrência 
de mandado de prisão previamente expedido pela Justiça. 
 

E é justamente nessa linha tênue que o presente artigo buscou reunir 

argumentos sólidos para se esclarecer a legalidade somada à necessidade de se 

utilizar dessa modalidade de policiamento em apoio ao policiamento 

ostensivo/preventivo executado pelas equipes de viaturas caracterizadas. 

Moreira e Abreu, CEGESP (2013,p.24), citam que as atividades das forças 

policiais no Brasil se confundem na prática quando se analisa sob a ótica das 

modalidades de policiamentos preventivo, ostensivo e investigativo: 

 

As atividades das forças policiais em nosso país se confundem na prática, 
sendo que, constantemente, uma executa as atribuições da outra. Polícia 
Militar realizando investigação criminal com o objetivo de direcionar o 
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emprego do efetivo fardado, e Polícia Civil realizando policiamento ostensivo 
com o escopo de combater a criminalidade. 
 

Dentro desse mesmo contexto, deve-se considerar é que o objetivo principal 

da segurança pública é de adotar estratégias eficazes de combate à criminalidade 

utilizando-se das polícias, não importando com os mecanismos técnicos e 

operacionais adotados para o alcance da proteção da sociedade desde que os 

mesmos atendam os preceitos legais. 

Porém, há de se mencionar o paradigma criado ao longo de décadas acerca 

das delimitações de atribuições, mais precisamente entre as polícias civis e militares, 

somado às definições subjetivas da lei. Principalmente no tocante à ausência de 

definição clara e objetiva sobre onde começa o trabalho de uma polícia e onde termina 

a atribuição da outra. 

Diante dessa celeuma, o presente artigo buscou metologicamente 

correlacionar a teoria e a prática no intuito de se fundamentar argumentos técnicos e 

que busquem a melhoria na utilização da Atividade de Inteligência no âmbito da Polícia 

Militar do Estado de Goiás.  

 

 

2 METODOLOGIA  

 

A metodologia que corroborou para o trabalho foi uma pesquisa 

bibliográfica analítica descritiva quantitativa. Tendo em vista se fazer necessário uma 

verificação das leis, normas e regulamentos que definissem a Atividade de Inteligência 

em Segurança Pública e, por conseguinte aquela voltada para a Polícia Militar do 

Estado de Goiás.  

Objetivando enriquecer o trabalho buscou-se contextualizar os documentos 

de inteligência encontrados com situações práticas da Atividade de Inteligência 

Policial Militar, bem como a um Estudo de Caso que pudesse exemplificar as nuances 

dessa atividade, a qual apesar de extremamente importante e muitas das vezes 

imprescindível, enfrenta desafios para a sua aplicabilidade. 

Com relação ao Estudo de Caso, a pesquisa se deu em torno do “Caso 

Robertinho” devido a sua repercussão e posicionamentos distintos quanto às 

responsabilidades quanto ao ocorrido.  Para analisá-lo foram pesquisados noticiários 
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relativos ao fato, bem como o Registro de Atendimento Integrado (RAI) de Nº. 

2878264 que se encontra no anexo A deste trabalho. 

Entretanto, tendo em vista que os policiais militares, os quais exerciam a 

função de agentes de inteligência do Serviço Reservado do Comando do Policiamento 

da Capital – CPC, portanto possuem as suas justificativas e visões sobre a ocorrência, 

entendeu-se pertinente realizar uma entrevista com um dos três agentes de 

inteligência envolvido, preservando a sua identidade por questões éticas.  

Foi realizada uma entrevista no dia 28 de Fevereiro de 2018, às 10 horas, 

no Centro Integrado de Inteligência Comando e Controle – CIICC, localizado na 

Avenida Anhanguera, nº. 9878, Setor Aeroviário, em Goiânia-GO. A técnica utilizada 

foram 05 (cinco) perguntas abertas no intuito de se abstrair a visão pessoal do agente 

de inteligência dentro do contexto de o que levou a equipe até a residência e quais os 

acontecimentos e fundamentos legais fizeram os três agentes de inteligência a agirem 

e entrarem naquela propriedade particular no período noturno e sem possuírem um 

mandado de busca e apreensão. 

Porém, antes da análise do caso em epígrafe entendeu-se pertinente 

contextualizá-lo com outra modalidade de ocorrência bastante comum no dia a dia 

policial militar, o qual na maioria das vezes requer o emprego da Atividade de 

Inteligência Policial Militar em que os agentes se utilizam de Técnicas de Operações 

de Inteligência em Segurança Pública corroborada pelo Policiamento Velado.  

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

A ocorrência policial que é bastante corriqueira no dia a dia policial militar, 

portanto mereceu uma análise a respeito é a que envolve o rastreamento de telefones 

celulares de pessoas que acabaram de serem vítimas de criminosos, os quais 

subtraíram o aparelho que, imediatamente após o fato e talvez por alguns minutos ou 

horas, permaneçam ligados e em condições de serem localizados. 

O presente fato representa de maneira clara a necessidade de se utilizar de 

uma modalidade de policiamento descaracterizado e discreto, haja vista o objeto de 

crime ser facilmente dispensado ou escondido. Portanto, qualquer ação caracterizada 

e ostensiva dificultaria o êxito na sua recuperação, bem como na identificação e 

detenção dos autores. 
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Nesse caso, a modalidade de Policiamento Velado tem resultados muito mais 

eficazes, seja no assessoramento às equipes de Policiamento Ostensivo ou na 

localização do aparelho e identificação do seu detentor.  

 

Imagem 02- tela de rastreamento do aparelho de celular “iphone” realizado 

através da plataforma “iCloud” no site: www.icloud.com.br 

 

Fonte: autor (2018) 

Conforme se observa, o rastreamento (ponto verde às margens da A. 

Leste/Oeste) tem uma precisão milimétrica o que permite afirmar com convicção onde 

se encontra o aparelho celular, inclusive distinguindo cômodos específicos de uma 

casa. Além disso, é possível acionar remotamente o dispositivo sonoro o que facilitaria 

a sua localização, caso o mesmo estivesse oculto em determinado local.  

Porém, quando se avalia sob a ótica do detentor do aparelho que 

suspostamente esteja envolvido com o crime, percebe-se que uma viatura 

caracterizada seria vista facilmente à distância e, consequentemente o aparelho seria 

desativado ou deixado em algum lugar, não permitindo possivelmente a identificação 

do autor, bem como a recuperação do celular. 

O exemplo acima é um caso que não necessariamente seria atribuição da 

Polícia Civil, tendo em vista o caráter emergencial de agir imediatamente após o fato-

crime e não seria conveniente atribuir à Polícia Militar através do Policiamento 

Ostensivo pelos motivos já supramencionados.  

Logo, a estratégia mais eficaz seria a utilização do Policiamento Velado, 

utilizando-se das Técnicas Operacionais de Inteligência para atuar de maneira eficaz 

na repressão imediata e, consequente recuperação do (s)  objeto (s) do crime, além 

da identificação do (s) autor (es) ou de receptador (es). 

http://www.icloud.com.br/
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Especificamente, e visando trazer uma ocorrência real que apresentou os 

níveis de dificuldades semelhantes, foi feita a análise do “Caso Robertinho”, que 

ganhou notoriedade na cidade de Goiânia-GO, no ano de 2017. Portanto buscou-se 

verificar a necessidade e legalidade da ação da equipe de inteligência pertencente 

aos quadros da Polícia Militar do Estado de Goiás. 

 

 

3.1 Estudo de caso - O “Caso Robertinho” 

 

Esse caso teve notoriedade na cidade de Goiânia-Go, quando no dia 17 de 

Abril de 2017, três policiais militares que atuavam como agentes de inteligência do 

serviço reservado do Comando do Policiamento da Capital – CPC da Polícia Militar 

de Goiás realizavam o Policiamento Velado no setor Residencial Vale do Araguaia e 

decidiram verificar uma informação de que haveria um indivíduo armado na sua 

residência naquele setor, conforme se verifica nos noticiários da época.  

Segundo o que foi relatado pela Polícia Civil no RAI Nº. 2878264, o delegado 

foi acionado pelo Centro de Operações da Polícia Militar – COPOM para se deslocar 

juntamente com a sua equipe em um local de homicídio ocorrido por intervenção 

policial, por volta das 20h50min, do dia 17 de abril de 2017. E segundo testemunhas 

o Sr. Roberto Lourenço da Silva teria adquirido uma arma de fogo para a sua defesa 

em razão da família ter sido vítima de roubo, e naquela data indivíduos teriam 

desligado o relógio da sua residência o que o levou a efetuar um disparo de arma de 

fogo. Em seguida, o Sr. Lourenço e seu filho Roberto Campos da Silva foram 

surpreendidos por vários disparos de armas de fogo que transfixaram o portão da 

residência e atingiram ambos, sendo que o segundo veio à óbito no local.  

O Delegado responsável pelo caso esteve no local, colheu as informações, 

solicitou que os agentes de inteligência envolvidos se deslocassem até a Central Geral 

de Flagrantes de Goiânia-GO, e autuou em flagrante delito os três policiais militares 

por homicídio doloso, sob indícios de fraude processual. 

De acordo com o site diariodegoias4 , o juiz do caso transformou a prisão em 

flagrante em prisão preventiva dos três policiais militares que atenderam a ocorrência 

                                                           
4 https://diariodegoias.com.br/cidades/50429-caso-robertinho-juiz-transforma-prisao-
de-policiais-de-flagrante-para-preventiva 
 

https://diariodegoias.com.br/cidades/50429-caso-robertinho-juiz-transforma-prisao-de-policiais-de-flagrante-para-preventiva
https://diariodegoias.com.br/cidades/50429-caso-robertinho-juiz-transforma-prisao-de-policiais-de-flagrante-para-preventiva
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sob a alegação de se “garantir a ordem pública e por conveniência da instrução penal 

do fato e das circunstância que o permeiam”.    

O processo referente ao caso está em andamento, mas o intuito de se relatar 

o ocorrido é de analisar a conduta dos policiais militares com base no amparo legal 

da ação. Senão vejamos: 

Com base no disposto no RAI Nº. 2878264 pode-se afirmar que há indícios 

que o fato tratava-se de um crime em estado de flagrância, pois o autor portava 

ilegalmente uma arma de fogo. Entretanto, seguindo as disposições legais da 

atividade de inteligência em segurança pública, bem como o Sistema de Inteligência 

da Polícia Militar - SIPOM, os referidos agentes deveriam em primeira hipótese 

repassar a informação para uma ou mais equipes de Policiamento Ostensivo a fim 

que fosse feito o cerco policial, a identificação de que se tratava de policiais militares 

e a abordagem do suspeito. 

Porém, apesar de haver um procedimento operacionalmente mais adequado 

faz-se necessário considerar que o fato deles decidirem agir, além de ter a previsão 

legal em caso de flagrante não desqualifica a atribuição técnica dos profissionais de 

segurança pública.  

Pois bem, retomando ao disposto no SIPOM, p. 36, a incumbência do 

policiamento velado “visa trabalhar situações de flagrante delito, ocasião em que de 

praxe deverá o policiamento velado, primeiramente, solicitar apoio ao Policiamento 

Ostensivo para efetuar a prisão de quem se encontrar na condição e coletar todos os 

dados que possam amparar a atuação policial. Não sendo possível o referido apoio, 

em sede de missão secundária os policiais passarão à condição de ostensivos, 

identificando-se e verbalizando a fim de prenderem o criminoso”.  

A questão é que a repercussão negativa do fato foi corroborada com a prisão 

dos três policiais militares e uma condenação das suas ações antecipadamente como 

se criminosos fossem, inclusive utilizando-se do argumento de que a ação dos 

agentes de inteligência seria ilegal sob o ponto de vista da atribuição policial militar. 

Dessa forma, o desgaste e os resultados pós-ocorrência foram além do caso 

em si e envolveram instituições, bem como a própria Atividade de Inteligência Policial 

Militar e a sua legalidade. 
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Como pode ser visto no site5, o Ministério Público de Goiás denunciou os três 

agentes de inteligência da Polícia Militar por homicídio triplamente qualificado, abuso 

de autoridade e fraude processual. Faz-se necessário mencionar que o crime de 

abuso de autoridade se refere à entrada ilegal na residência da família, ou seja não 

se considerou a situação de flagrante delito e tampouco as versões apresentadas 

pelos policiais militares. 

Sendo assim, antes de se chegar a uma conclusão acerca dos fatos em 

análise entendeu-se prudente analisar a visão de um dos agentes de inteligência 

utilizando-se da técnica da entrevista, conforme já fora explanado na metodologia. 

 

 

3.2 Análise da entrevista 

 

Objetivando fundamentar a conclusão desse estudo, buscou-se realizar uma 

entrevista que um dos agentes de inteligência envolvido no “Caso Robertinho” no 

intuito de abstrair-se o ponto de vista do referido policial militar sobre a atividade de 

inteligência, bem como os amparos legais e procedimentais do caso em estudo. 

A entrevista foi realizada no dia 28 de Fevereiro de 2018, às 10 horas, no 

Centro Integrado de Inteligência Comando e Controle – CIICC, localizado na Avenida 

Anhanguera, nº. 9878, Setor Aeroviário, em Goiânia-GO. O entrevistado que teve a 

sua identidade mantida em sigilo respondeu voluntariamente a (05) cinco perguntas 

abertas. O propósito da entrevista foi de analisar a ação dos agentes de inteligência 

antes dos fatos até o momento em que os referidos policiais militares tomaram as 

primeiras providências relacionadas ao ocorrido. 

Ao ser indagado como ocorreram os fatos no dia 17/04/2017 durante o 

atendimento da ocorrência policial que ficou conhecida como o “Caso Robertinho”, o 

entrevistado afirmou que estava de serviço extraordinário de 12 (doze) horas, 

exercendo a função de agente de inteligência do Serviço de Inteligência da Capital 

(CPC-2), juntamente com outros dois agentes quando, por volta das 20h30min, a 

equipe de inteligência estava realizando o levantamento de informações sobre locais 

com maior incidência de tráfico de drogas e homicídios, conforme os apontamentos 

das manchas criminais e cumprindo ordem de serviço do Comando do Policiamento 

                                                           
5http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/caso-robertinho-3-pms-sao-denunciados-por-homicidio-

triplamente-qualificado 
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da Capital, quando ao passar na porta do local do fato a equipe de inteligência 

visualizou um veículo Corolla prata conduzido por uma pessoa não identificada que 

falava no telefone celular, o que se pareceu uma atitude suspeita. 

Segundo o entrevistado, os agentes de inteligência deram a volta no 

quarteirão e quando retornaram o suspeito já havia adentrado a residência e fechado 

o portão. Portanto, diante da situação o entrevistado declara que a equipe parou a 

viatura descaracterizada em frente ao portão e os agentes desceram no intuito de 

identificar o suspeito, logo bateram no portão e identificaram verbalizando em voz alta: 

“Polícia!”. Momento em que o suspeito abriu uma fresta do portão, visualizou os 

agentes de inteligência que estavam à paisana, os quais identificaram novamente, 

fechou o portão rapidamente e começou a atirar em direção à equipe de dentro para 

fora do portão, informa o entrevistado. Diante da ação, os policiais militares revidaram 

à injusta agressão atirando também no portão que estava fechado. Após cessarem os 

disparos de arma de fogo, a equipe adentrou à residência sob o entendimento de que 

se tratava de flagrante delito.   

Em seguida foi feita segunda pergunta no propósito de saber qual a 

estratégia operacional que a equipe de inteligência utilizou? E se ainda, se havia 

alguma ordem expressa de que a equipe teria que, obrigatoriamente acionar o reforço 

do policiamento ostensivo/preventivo? Sendo que o entrevistado declarou que a 

estratégia adotada inicialmente foi a de buscar maiores informações acerca daquela 

atitude suspeita para depois acionar as viaturas caracterizadas da área. Porém a 

situação tomou um desfecho inesperado e a equipe foi obrigada a agir para se 

defender e por se tratar de crime em estado de flagrância. No tocante à ordem 

expressa, o Comando do Policiamento da Capital sempre orientou sobre a 

necessidade de solicitar reforço policial, preferencialmente advindo do policiamento 

preventivo/ostensivo da área, bem como da tropa especializada. Entretanto, no “Caso 

Robertinho” o entrevistado afirma que a ação do suspeito de efetuar disparos de arma 

de fogo contra a equipe resultou em uma reação da equipe de inteligência. Não sendo 

possível solicitar reforço policial, haja vista a ação rápida e inesperada. 

A terceira pergunta objetivou saber quais os amparos legais e 

procedimentais estavam presentes de acordo com o entendimento do agente de 

inteligência entrevistado, o qual respondeu que a equipe de inteligência estava de 

serviço policial militar e tinha a autorização e orientação do comando imediato para 

realizar ações de buscas, diligências, levantamentos de informações. Entretanto, 
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ainda não havia recebido nenhum curso, instrução ou orientação sobre como agir no 

exercício da atividade de inteligência policial militar. 

Na quarta pergunta o intuito foi de saber se o agente de inteligência 

entendia que a equipe do “Caso Robertinho” respondeu o seu dever de ofício e o 

mesmo afirmou de forma convicta que sim. Pois, no seu ponto de vista se tratava de 

um crime grave que estava acontecendo, e inclusive que colocava em risco as vidas 

dos agentes de inteligência, logo eles tinham o direito e o dever de agir. 

A quinta e última pergunta procurou saber o ponto de vista do entrevistado 

quanto ao julgamento feito pelas instituições e pela sociedade. Sendo respondido pelo 

entrevistado que, os agentes de inteligência foram condenados previamente e 

sumariamente pela opinião pública. E o próprio depoente afirmou ter sido tratado 

como se bandido fosse, pois se apresentou ao delegado de polícia no local do fato, o 

qual solicitou à equipe para que fossem à Central de Flagrantes a fim de prestarem 

os depoimentos e chegando lá o mesmo delegado deu voz de prisão aos policiais 

militares. Por essa razão, a mídia veiculou as informações como se a equipe estivesse 

totalmente errada e todos os seus integrantes tivessem o interesse pelo resultado 

final. Não individualizando as condutas e tampouco respeito o direito constitucional de 

presunção de inocência, contraditório e ampla defesa. 

Outrossim, quando se analisa sob a ótica de um dos agentes de inteligência 

e considerando que as suas alegações correspondem com os fatos, pode-se dizer 

que a equipe de inteligência que estava no exercício das suas funções, ou seja 

realizando levantamento de informações para assessorar na tomada de decisões cujo 

objetivo é de prevenir o crime, quando foram surpreendidos por uma situação 

inesperada de flagrante delito que atentava contra a vida deles e, por essa razão 

decidiram agir. 

Obviamente quando se considera as alternativas teóricas para o caso, 

percebe-se uma infinidade de possibilidades que poderiam ter evitado o desfecho 

trágico da ocorrência. Porém, a atividade policial seja ela ostensiva ou velada tem a 

sua imprevisibilidade, o que leva muitas vezes o policial agir em questão de segundos 

fora daquilo que havia sido planejado. 

Porém, as ações mesmo quando não planejadas que apresentam resultados 

não esperados e trágicos como no caso em análise, não podem macular a importância 

e relevância da Atividade de Inteligência Policial Militar dentro do contexto da 
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prevenção e repressão imediata aos crimes, seja no Estado de Goiás ou em qualquer 

lugar no Brasil.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objeto de estudo deste artigo foi de analisar a legalidade das Operações 

de Inteligência em Segurança Pública como ferramentas da Atividade de Inteligência 

exercida no âmbito da Polícia Militar do Estado de Goiás. 

E com base em situações reais, as quais permeiam o cotidiano dos agentes 

de inteligência discutir acerca dos paradigmas que ainda existem quanto às 

atribuições da Atividade de Inteligência Policial Militar, bem como sobre a importância 

dessa atividade para uma melhor eficácia na prevenção e repressão imediata dos 

crimes no Estado de Goiás.  

Quanto ao respaldo legal, verificou-se que no âmbito do Estado de Goiás a 

Secretaria Estadual de Segurança Pública e Administração Penitenciária buscou no 

ano de 2017 normatizar as atividades de inteligência dos órgãos relacionados, no 

intuito de se deixar claro as atribuições de cada instituição.  

E somado a essa nova visão, é notório um amadurecimento institucional 

das corporações policiais sob o entendimento de que a integração apresenta melhores 

resultados do que a ação um órgão ou repartição.  

Finalizando, não restam dúvidas que a Atividade de Inteligência Policial 

Militar apresenta resultados significativos para a prevenção, repressão imediata e até 

mesmo na redução dos indicadores criminais. E no tocante, a Polícia Militar do Estado 

de Goiás fica claro a evolução dessa atividade tanto no âmbito legal, através das 

reorganizações dos sistemas, normas e regulamentos, bem como na propositura de 

cursos de capacitação para os agentes de inteligência. 

Dentro de todo esse contexto, quem ganha é a sociedade que poderá 

contar com instituições de segurança pública mais capacitadas, integradas e 

eficientes no combate aos crimes, para que não tenham os seus agentes envolvidos 

outros fatos semelhantes ao “Caso Robertinho” no futuro.  

Como sugestão, fica registrado que se normatize nos moldes do 

Procedimento Operacional Padrão estabelecido na Polícia Militar do Estado de Goiás 

– POP desde 2003, um Procedimento Operacional que de igual forma padronize as 
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ações da Atividade de Inteligência Policial Militar, o qual após pelo crivo da Secretaria 

de Segurança Pública de Goiás venha a ser disseminado tanto nos cursos e 

instruções de inteligência, bem como para a tropa como um todo, a qual passará saber 

da importância da Atividade Policial Militar e como utilização em prol da preservação 

da ordem pública e da manutenção da paz social. 
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